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PGR contesta lei sobre circulacdo de motos em condicOes irregulares

O procurador-geral da Republica, Augusto Aras, gjuizou no Supremo Tribunal Federal uma acéo direta
de inconstitucionalidade para contestar dispositivos da Le estadual 10.639/2019 do Rio Grande do
Norte, que institui o Programa Moto Legal. A acéo foi distribuida a ministra Carmen LUcia.

Unplash

UnplashpGR questiona lei estadual sobre circulagio de motos em condicdes irregulares

Entre outras providéncias, a norma possibilita a celebracéo de compromisso entre o Executivo estadual e
os donos de motocicletas, motonetas ou ciclomotores de até 155 cilindradas para que permanecam em
circulacdo em vias publicas, mesmo quando constatadas irregularidades que causariam a retencéo ou a
remocao do veiculo. Autoriza, ainda, o pagamento de multas de trénsito por meio de cartéo de débito ou
de crédito, com possibilidade de parcelamento.

Para Augusto Aras, véarias disposicoes dalei invadem a competéncia privativa da Unido paralegisar
sobre trénsito e transporte (artigo 22, inciso XI, da Constituicéo Federal). Segundo ele, o Cadigo de
Transito Brasileiro delegou ao Conselho Nacional de Transito (Contran) competéncia para normatizar
procedimentos relativos a aplicacdo de multas, a arrecadacdo e ao repasse dos valores arrecadados, e 0
Conselho, no exercicio dessa competéncia, estabel eceu regramento pormenorizado sobre o parcelamento
das multas por infracéo alegislagdo de transito.

O procurador-geral argumenta, também, que o CTB prevé regras sobre retencéo, remocao e liberacdo de
veiculosirregulares, e, portanto, alei estadual ndo poderiacriar disciplinaparalela’ sobre a matéria.
Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.
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